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Classe - Assunto Faléncia de Empresarios, Sociedades Empresariais, Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Recuperacédo judicial e Faléncia
Requerente: Relevo Flex Comércio de Artefatos de Borracha Ltda
Requerido: Pro6 Confort Comércio de Materiais Descartaveis Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Maria Rita Rebello Pinho Dias
Vistos.
Certidao de encaminhamento de oficio do Banco do Brasil (fl. 708).
Resposta do oficio (fls. 713/715).

Asfls. 718/721 o sindico afirmou que ndo ha outros bens passiveis de alienagéo,
Informa que o saldo que existia em favor da massa, de R$ 4.402,45, foi rateado conforme contas
de liquidagdo apresentada em meados de agosto de 2018. Afirma que o saldo remanescente é de
R$ 520,81 e que houve perda integral do 4° volume, ndo sendo restaurado em sua integralidade,
prejudicando a constatacdo da exata movimentagdo. Opina pela fixagdo de seus honorarios no
valor de R$ 520,81, opinando pelo encerramento da faléncia. Afirma que com o transito em
julgado da decisdo que reconhecer o encerramento da faléncia, iniciard o prazo de 5 anos para
prescricéo das obrigagtes falimentares, nos termos do art. 135, 111 do Decreto-Lei n° 7.661/45.

As fIs.724/725 e 726/727, o sindico informa que ndo houve impugnacdo ao seu
pedido. Certificado decurso de prazo sem impugnagéo (fl. 729).

O Ministério Publico ndo se opds ao pedido (fl. 733).

E o relatorio.
DECIDO.

Diante do quanto informado, fixo honorarios do sindico atual em R$ 520,81,
pelo trabalho realizado de digitalizacgo desta faléncia e adogcdo dos atos necessarios p ara sua
conclusdo.

Apresentado o relatério final, tendo o sindico informado que ndo ha outros bens a
serem alienados eque ja houve o rateio, deve o processo ser encerrado, na forma do artigo 132 do
Decreto-Lel n° 7.661/45. Pelo exposto, declaro encerrada a faléncia de PRO CONFORT
COMERCIO DE MATERIASDESCARTAVEISLTDA.

Necessério efetuar algumas ponderagdes com relacdo as obrigacdes do falido.

A consequéncia do encerramento do procedimento falimentar seria, a luz do
disposto no Decreto-Lei n° 7.661/45, a de que, passado o prazo previsto no decreto (em regra, 5
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anos), o falido poderia pleitear, por meio de procedimento especifico, a extincdo de suas
obrigacBes e, assim, como etapa subsequente, habilitar-se a ter acesso ao ativo remanescente do
procedimento falimentar. 1sso porque, somente apos o término da faléncia, o prazo prescricional
voltaria acorrer.

Ocorro, todavia, que, no tocante as obrigacbes do falido, os artigos 156 e 158 da
Lei n° 11.101/2005, com redacdo dada pela Lei n° 14.112/20, estipulam que apds a apresentacao
do relatdrio final, ha o encerramento da faléncia, situacéo esta que, também, passou a ser, apds a
reforma, hipétese de extingdo das obrigacdes do falido. Nesse sentido:

Art. 156. Apresentado o relatério final, o juiz encerrard afalencia por sentenca e ordenard aintimagao
eletronica as Fazendas Publicas federal e de todos os Estados, Distrito Federal e Municipios em que o
devedor tiver estabelecimento e determinard a baixa da falida no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica (CNPJ), expedido pela Secretaria Especia da Receita Federal do Brasil.

Parégrafo Unico. A sentenca de encerramento sera publicada por edital e dela cabera apelagéo.

(..)

Art. 158. Extingue as obrigagdes do falido:
(..)

V1 - 0 encerramento da faléncia nos termos dos arts. 114-A ou 156 destaLei. (...)

Constato, também, que muito embora a Lel n° 11.101/2005 - LRF ndo se aplique
a0 Decreto-Lei n° 7.661/45, o artigo 5° 85° da Lel n° 14.112/20 prevé hipGtese excepciona de
vigénciaimediata das alteracbes promovidas pela reforma a L RF também para as faléncias regidas
pelo DL 7661/45, ou segja, justamente, para a hipétese de extingdo das obrigagdes do falido como
consequéncia do encerramento da faléncia. Nesse sentido:

Art. 5° Observado o disposto no art. 14 da Lei n°® 13.105, de 16 de marco de 2015 (Cdédigo de
Processo Civil) , esta Lei aplica-se de imediato aos processos pendentes.

()
§ 5° O disposto no inciso VI do caput do art. 158 terd aplicagdo imediata, inclusive as faéncias
regidas pelo Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945 .

)

Logo, muito embora a Lei n° 11.101/05 nédo se aplique as faléncias regidas pelo
Decreto-Lei n° 7.661/45, por expressa previsdo do disposto no seu artigo 192, aLei n° 14.112/20,
que aterou a atual legislacéo falimentar trouxe hipdtese especifica de sua aplicacdo, para admitir
gue o encerramento da obrigacdo do falido ocorra de forma simulténea ao encerramento da
faléncia.

Consegquentemente, diante da recente alteracdo legislativa acima mencionada,
encerrada a faléncia, encerra-se, também, a obrigacdo do falido, sendo in6cua previsdo da volta
do prazo prescricional com o encerramento da faléncia, com relagdo as obrigacOes sujeitas ao
processo falimentar. Trata-se de consequéncialegal e automética.

Razoével concluir, portanto, que a previsao de que a obrigacdo do falido persiste
exigivel, apds o encerramento da faléncia, com a volta do curso do prazo prescricional, sofreu
parcial derrogacdo pela Lei n° 14.112/20, permanecendo vélida, apenas, no tocante a obrigagdo
tributéria. 1sso porque, nos termos do artigo 191 do CTN, somente é possivel reconhecer a
extingdo daobrigacdo do falido ap6s a comprovagdo do integral pagamento do débito tributério,
sendo, ademais, crédito que ndo se sujeitaafaléncia
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Entendo, contudo, diante da alteracéo legislativa trazida pela reforma de 2020,
gue ndo se mostra razodvel ndo se encerrar esta faléncia — e, consequentemente, aplicando-se
imediata consequéncia legal desse fato juridico que resulta automaticamente na extincdo da
obrigacdo do falido — apenas porque ndo ¢é possivel comprovar quitacdo do débito tributario.
Lembro que a manutencdo da faléncia em andamento impde custos ao Poder Judiciario, aos
credores e também ao sindico. Logo, injustificavel a manutencdo em andamento desta faléncia, se
ndo ha mais bens a serem arrecadados e se 0s credores ja foram parciamente pagos com 0s
valores auferidos.

Ademais, ndo encerrar essa faléncia resultaria em situacdo excessivamente
onerosa. 1sso porque, enquanto ndo houver o encerramento da faléncia, os prazos prescricionais
ndo voltam a ocorrer. Se ndo se puder encerrar a faléncia, em razdo da existéncia de débito
tributério, ter-se-4 gue nunca se implementara causa legal parainicio do prazo prescricional das
obrigacBes tributérias, nos termos do disposto no Decreto-Lei n° 7.661/45. Ter-se-ia a
imprescritibilidade de obrigagdo de valor, 0 que atenta contra os principios gerais de nosso
ordenamento juridico.

Logo, efetuando interpretacdo sistematica do nosso ordenamento juridico,
tentando-se compatibilizar o microssistemalegal dafalénciacom o da execugdo de crédito fiscal,
conclui-se pela possibilidade de encerramento da faléncia e, consequentemente, o reconhecimento
da consequéncia legal automatica que é a extingdo das obrigacdes do falido com relacéo as
obrigacBes obrigatériamente sujeitas a faéncia, persistindo, contudo, a obrigacdo do falido
exclusivamente perante o crédito tributério ndo habilitado. Isso porque, trata-se de crédito cuja
submissdo ou ndo afaénciaé faculdade a ser exercida pela Fazenda, nos termos do artigo 187
do CTN.

Acho que é sob essa perspectiva que devem ser interpretadas as normas do
Decreto-Lei n° 7.661/45, considerando as recentes alteracbes legidlativas trazidas pela Lel n°
14.112/20, aluz das orientacdes contidas no artigo 4° da LINDB.

Diante do acima exposto, DECLARO A EXTINCAO DAS OBRIGACOES
DO FALIDO no tocante as obrigacBes sujeitas obrigatoriamente ao juizo falimentar,
persistindo, contudo, sua responsabilidade pelas obrigacestributéarias.

Expecam-se os editais e aguarde-se o decurso de prazo para recurso. Defiro
expedicdo de oficio a JUCESP e a Secretaria da Receita Federal, comunicando-lhes o
encerramento da presente faléncia, nos termos do art. 23, IV, IN n° 200/02. Expeca-se o
Necessario.

Decorrido o prazo sem interposicdo, certifigue-se o trénsito em julgado e
arquive-se 0 processo. Expeca-se em favor do sindico alvara de levantamento de seus
honorarios.

P.R.I.C.

Sa0 Paulo, 09 de novembro de 2021.
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DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOSTERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSAO A MARGEM DIREITA
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